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RESUMO 

 

A criação de espaços abertos, parques urbanos, espaços verdes estão entre as principais ações 

de adaptação às mudanças climáticas. Portanto, considerada a maior área verde urbana de Minas 

Gerais, o parque a ser estudado nesta pesquisa possui área total de um milhão de metros 

quadrados além de cerca de 12.000 árvores plantadas de 60 espécies. Mediante a essas 

informações, este trabalho propõe o desenvolvimento de um Planejamento Energético 

Integrado, tanto do lado da oferta quanto do lado da demanda, onde foi coletado dados 

referentes ao consumo de energia elétrica do parque a fim de propor alternativas para melhor 

aproveitar o sistema elétrico. Primeiramente, foram estudados e discutidos os conceitos de 

planejamento energético, modelos energéticos, gestão energética em parques urbanos no mundo 

e no Brasil, geração distribuída, energia solar e mercado e estratégias de redução de CO2. 

Portanto, o modelo Bottom-Up foi definido como modelo padrão para este projeto. 

Posteriormente, os dados recolhidos sobre o consumo atual de eletricidade do parque, serviram 

de base à construção de curvas de carga para o Cenário Referência e outros três diferentes 

cenários propostos. Tais cenários foram modelados usando o modelo de energia Homer Pro, 

usando como recursos a aquisição e instalação de painéis fotovoltaicos, baterias e a extensão 

dos serviços de iluminação. Entretanto, devido a uma elevada taxa de desconto, foi necessário 

reformular outros quatros cenários, com as mesmas premissas e configurações, alterando 

somente a taxa de desconto, que com a ajuda do BNDES pode ser reduzida. Os resultados 

obtidos mostraram que os quatro primeiros cenários não são viáveis economicamente e 

ambientalmente. Contudo, os novos cenários mostraram grande potencial e seus resultados 

apresentaram que, a instalação de painéis fotovoltaicos, que são os aspectos que compõem o 

Cenário 6, representam uma redução de 45% em relação ao NPC atual e apresenta uma redução 

de emissões de CO2 de 10% ao ano. O cenário 8 tem grande potencial no que diz respeito a 

atender a demanda por meio da expansão dos serviços de iluminação. Embora o custo de 

investimento inicial e o NPC sejam maiores em relação aos cenários 6 e 7, pode-se observar 

que ainda há uma redução em relação ao Cenário 5, além de ter o período de retorno (payback) 

equiparado aos demais cenários. A conclusão sobre a melhor viabilidade do cenário a ser 

aplicado está sujeita à avaliação da prefeitura junto aos técnicos responsáveis pelo parque. 

 

Palavras chaves: Planejamento Energético Integrado, HOMER Pro, Geração Distribuída, 

Energia Solar, Redução de Carbono, Parque Urbano. 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The creation of open spaces, urban parks, green spaces are among the main actions to adapt to 

climate change. Therefore, considered the largest urban green area in Minas Gerais, the park to 

be studied in this research has a total area of one million square meters in addition to about 

12,000 planted trees of 60 species. Based on this information, this work proposes the 

development of an Integrated Energy Planning, both on the supply side and on the demand side, 

where data was collected regarding the electricity consumption of the park in order to propose 

alternatives to better use the electrical system. First, the concepts of energy planning, energy 

models, energy management in urban parks in the world and in Brazil, distributed generation, 

solar energy and market and CO2 reduction strategies were studied and discussed. Therefore, 

the Bottom-Up model was defined as the default model for this project. Subsequently, the data 

collected on the park's current electricity consumption served as the basis for the construction 

of load curves for the Reference Scenario and three different proposed scenarios. Such scenarios 

were modeled using the Homer Pro energy model, using as resources the acquisition and 

installation of photovoltaic panels, batteries and the extension of lighting services. However, 

due to a high discount rate, it was necessary to reformulate four other scenarios, with the same 

assumptions and configurations, changing only the discount rate, which with the help of the 

BNDES can be reduced. The results obtained showed that the first four scenarios are not 

economically and environmentally viable. However, the new scenarios showed great potential 

and their results showed that the installation of photovoltaic panels, which are the aspects that 

make up Scenario 6, represent a 45% reduction in relation to the current NPC and present a 

reduction in CO2 emissions of 10% a year. Scenario 8 has great potential in terms of meeting 

demand through the expansion of lighting services. Although the initial investment cost and the 

NPC are higher in relation to scenarios 6 and 7, it can be observed that there is still a reduction 

in relation to Scenario 5, in addition to having the payback period equal to the other scenarios. 

The conclusion on the best feasibility of the scenario to be applied is subject to an assessment 

by the city hall together with the technicians responsible for the park. 

 

Keywords: Integrated Energy Planning, HOMER Pro, Distributed Generation, Solar Energy, 

Carbon Reduction, Urban Park. 
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1.      INTRODUÇÃO 

O aumento contínuo das emissões antrópicas de dióxido de carbono (CO2) é considerado 

a principal causa do aumento do aquecimento do planeta e as consequentes mudanças 

climáticas. As áreas urbanas são, hoje, responsáveis por mais de 70% das emissões de CO2, um 

percentual significativo, uma vez que que os municípios ocupam apenas de 0,4 a 0,9% da 

superfície terrestre (RIBEIRO et al., 2019). 

Para Franco et al., (2013), a criação de espaços abertos, parques, espaços verdes e 

arborização estão entre as principais ações de adaptação às mudanças climáticas. De acordo 

com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2019), que apoia a busca 

de soluções para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, os parques urbanos podem reduzir 

a temperatura durante o dia em aproximadamente 1°C em média. Além disso, existem ainda as 

soluções para a minimização das mudanças climáticas que buscam por tecnologias mais 

eficientes e fontes de energia renováveis e/ou não emissoras, já que globalmente a maior parte 

das emissões dos Gases do Efeito Estufa são provenientes da queima de combustíveis fósseis 

para fins energéticos. 

Assim, considerada como a maior área verde urbana de Minas Gerais, o parque a ser 

estudado nessa pesquisa, é fruto de uma parceria entre a usina siderúrgica da região e da 

prefeitura do município que tinha como objetivo inicial a construção do parque para a 

preservação da margem de um ribeirão.  

Palco de várias intervenções culturais, esportivas e de lazer, sendo tombado como 

patrimônio cultural municipal, o parque abriga quadras poliesportivas, campos de futebol, lago 

com cata-vento, pista de caminhada, ciclovias, anfiteatro, farmácia verde, horto municipal, 

centro esportivo e cultural, ginásio poliesportivo, playground, auditório, parque da ciência, 

estação meteorológica e biblioteca ecológica (Ecoteca). Seu complexo, no entanto, abrange 

equipamentos remanescentes como a Estrada de Ferro Caminho das Águas, com sua extensão 

de 2,6 km; o Viveiro Municipal; um Kartódromo e um Estádio Municipal. 

Em sua área total de um milhão de metros quadrados, o parque possui cerca de 12 mil 

árvores plantadas de 60 espécies como Ipês, palmeiras e árvores frutíferas, está localizado no 

centro da cidade e é uma área aberta a toda a população. A área, vista por muitos como o 

principal cartão postal da cidade, pertence à usina e foi cedida em regime de comodato para o 

município, sendo, consequentemente, de cuidado da prefeitura.  
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Observou-se a possibilidade de realizar uma pesquisa de Planejamento Energético 

Integrado (PEI), o qual é elaborado tanto pelo lado da oferta quanto pelo lado da demanda, com 

o intuito de propor cenários alternativos ao consumo de energia elétrica e avaliar opções de 

suprimento de energia solar fotovoltaica, técnicas de iluminação mais eficientes, inventariar 

emissões de carbono, entre outras medidas pelo lado da oferta e da demanda.  

O uso otimizado desses recursos é fundamental para minimizar o impacto ambiental do 

consumo de diversas fontes de energia que atendem a diferentes serviços energéticos. O PEI 

significa, por um lado, integrar uma gama mais ampla de opções de tecnologia, incluindo 

tecnologias para eficiência energética e técnicas de gerenciamento de carga do lado da 

demanda, bem como fornecimento de energia alternativa e descentralizada, incluindo custos 

ambientais e sociais. 

O desenvolvimento de um planejamento energético em nível local, de forma 

descentralizada, pode ser uma alternativa de alcançar o desenvolvimento da região, utilizando 

diferentes fontes de energia como ferramenta para alcançar a sustentabilidade de forma a 

integrar os planos de produção de energia, buscando conservação e eficiência energética. Dessa 

forma, os resultados do estudo poderão fornecer informações importantes para a administração 

do parque com o intuito de orientar o desenvolvimento de políticas mais sustentáveis. A 

modelagem de cenários energéticos será feita através do modelo HOMER Pro, o qual está 

caracterizado no Capítulo 2 deste trabalho. 

 

1.1. Objetivos 

Os objetivos da pesquisa serão elencados nos tópicos a seguir. 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

Realizar Planejamento Energético Integrado (PEI) de um parque urbano público em uma 

cidade no interior de Minas Gerais, considerando cenários alternativos pelo lado da oferta e 

pelo lado da demanda. 

1.1.2. Objetivos específicos 

 

● Coletar dados do sistema elétrico e analisar o consumo do parque urbano; 

● Apresentar conceitos de modelagem energética, PEI e geração distribuída; 
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● Identificar a gestão da energia em parques urbanos em perspectiva mundial e 

nacional; 

● Estudar e analisar a relevância de instalação de placas fotovoltaicas no consumo 

do parque; 

● Identificar o potencial solar para geração fotovoltaica na região; 

● Identificar preços de aquisição de equipamentos necessários nos sistemas 

energéticos modelados; 

● Estudar estratégias para redução de CO2 na atmosfera;  

● Simular cenários de PEI para o parque, através do modelo energético HOMER 

Pro; 

● Analisar os resultados considerando a viabilidade técnico-econômica dos 

cenários apresentados; 

● Discutir sobre o panorama apresentado inicialmente e identificar a solução que 

melhor se adapta às necessidades do parque. 
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2. METODOLOGIA 

 

O estudo foi classificado quanto à natureza, a forma de abordagem, objetivos e aos seus 

procedimentos técnicos. A natureza da pesquisa foi aplicada, buscando conhecimentos para 

aplicação prática. A forma de abordagem foi quantitativa traduzindo em números os aspectos 

técnicos e econômicos da estrutura tecnológica do sistema energético, como também qualitativa 

pela análise e coleta dos dados usados. O objetivo da pesquisa foi exploratório, envolvendo 

levantamento bibliográfico e construção de hipóteses. Por fim, os procedimentos técnicos 

utilizados foram estudo de caso e pesquisa bibliográfica. A pesquisa é fundamentada em um 

modelo energético Bottom-Up e todas as informações foram coletadas por meio de elaboração 

de formulários que foram respondidos por técnicos da prefeitura do município que são 

responsáveis pelo parque. 

O trabalho baseia-se na elaboração de um Planejamento Energético Integrado (PEI), que 

inclui o desenvolvimento de cenários a partir de dados coletados sobre o consumo de energia 

elétrica. As projeções feitas visam orientar a tomada de decisão, neste caso, para simular a 

otimização dos recursos envolvidos no sistema energético. Destaca-se que na pesquisa, o 

desenvolvimento do PEI ficou restrito à energia elétrica, principal fonte de energia do local 

estudado e para esse estudo, optou-se por simular cenários com energia fotovoltaica. Além 

disso, o trabalho conta com uma pesquisa de estratégias de anulação de emissões de CO2 em 

relação ao parque público.  

2.1. Modelagem Energética 

 

Segundo Nakata et al. (2011), os modelos energéticos são ferramentas matemáticas 

baseadas em uma abordagem de sistemas que representam as ligações entre o fornecimento de 

recursos energéticos e os usuários finais como um sistema de energia. Esses modelos têm sido 

usados para fornecer previsões e apoiar a tomada de decisões sobre questões de planejamento 

energético. Além disso, eles são considerados ferramentas valiosas para entender os fatores por 

trás da introdução da tecnologia energética e das transições de consumo de combustível. 

De acordo com Blok e Nieuwlaar (2016), os modelos de energéticos podem ser sobre 

sistemas de energia completos ou parte do sistema. Em muitos casos, apenas em uma parte 

específica do sistema de energia é estudada. Além disso, os modelos energéticos integrados 
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adotam uma metodologia abrangente do sistema de energia, ou seja, não inclui apenas aspectos 

do lado da demanda ou lado da oferta do sistema, mas também características econômicas e 

ambientais.  

Ainda por Blok e Nieuwlaar (2016), em todos os casos, o modelo consiste em uma 

descrição quantitativa de todas as relações dentro do sistema de energia. Estes podem incluir: 

● relações entre desenvolvimento econômico e demanda de energia; 

● impacto da eficiência energética na evolução da procura de energia; 

● escolha de combustível para categorias específicas de demanda e oferta; 

● relações entre entrada e saída dos processos de conversão de energia; 

● impacto dos preços da energia na oferta e demanda de energia e vice-versa; 

● relações entre os desenvolvimentos no sistema de energia e desenvolvimento 

econômico;  

● impacto das políticas na demanda de energia e no sistema de abastecimento de energia; 

● relações entre uso de combustível e emissões. 

 

Devido à complexidade dos sistemas de energia no mundo real, é necessário construir 

modelos como ferramenta para explicar, prever ou controlar o comportamento desses sistemas. 

Qualquer modelo representa um compromisso entre realidade e exequibilidade. Isso significa 

que o modelo deve ser concebido como uma representação aproximada da realidade, e deve ser 

gerenciável na medida em que produz certos insights ou conclusões não obtidas a partir de 

observações diretas do sistema devido a sua complexidade (NAKATA et al., 2011). 

2.2. O modelo energético: HOMER Pro 

 

Para elaboração dos cenários para suprimento energético do parque, foi utilizado o 

modelo energético HOMER Pro. A abreviatura HOMER significa Otimização Híbrida de 

Recursos Energéticos Múltiplos e é desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Energia 

Renovável (NREL). Esse modelo permite a simulação de sistemas conectados à rede e fora da 

rede, que geram eletricidade a partir de várias combinações, como, módulos solares 

fotovoltaicos, turbinas eólicas, geradores de energia à base de biomassa, microturbinas, células 

de combustível, baterias, hidrogênio, geradores de armazenamento e auxiliares com várias 

opções de combustíveis e diferentes tipos de cargas.  

O modelo leva em consideração o perfil de carga da unidade consumidora em análise, 

permitindo uma maior aproximação com a realidade. O HOMER Pro simplifica a descrição do 
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modelo do sistema e calcula centenas de configurações para chegar à melhor solução do ponto 

de vista econômico. Ao otimizar parâmetros técnicos específicos para cada situação, mesmo 

levando em consideração o custo da tarifa utilizada, o programa simula diferentes situações, 

fornecendo resultados detalhados para cada configuração. 

A interface inicial do software é apresentada na Figura 1: 

 

Figura 1 - Tela inicial do modelo energético Homer Pro 

 

Fonte: Homer Energy, 2022 

 

Para a construção dos cenários, é necessário inserir no modelo dados iniciais como taxa 

de desconto, taxa de inflação, tempo de projeto e localização. Além disso, o nome e o autor do 

projeto podem ser informados, bem como uma descrição do projeto. Após isso, outras 

informações como consumo de energia, componentes utilizados, contas de energia elétrica, 

taxas de emissão de CO2, entre outras, são primordiais para tornar o modelo mais completo. 

Com base nesses dados, o modelo calcula possíveis combinações e retorna valores relacionados 

aos sistemas energéticos envolvidos (ALVES, 2022). 

Segundo Castro (2018, apud Silva e Beluco, 2011), o modelo HOMER possui um 

recurso fundamental de apresentar análises de sensibilidade que tem como objetivo, verificar 
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como mudanças na disponibilidade de recursos e nas condições econômicas podem causar 

efeitos sobre o custo-benefício de diferentes configurações de sistemas. Mediante ao 

diagnóstico das análises de sensibilidade, é possível identificar fatores que têm maior impacto 

no projeto e operação do sistema. Os resultados dessas análises, podem auxiliar nas decisões 

políticas e de planejamento relacionadas aos usos e opções de tecnologia. Os cenários 

desenvolvidos no modelo serão apresentados no capítulo 5.  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. Planejamento Energético Integrado (PEI) 

 

Tradicionalmente, o planejamento energético é um processo dinâmico de análise 

sistemática das informações de demanda e consumo de energia de uma região, a fim de gerar 

informações úteis para os tomadores de decisão. A área de estudo pode ser um município, uma 

região, um estado, um país ou até mesmo um grupo de países (PEREIRA, 2010). 

Como expressa Bajay (1989), o planejamento energético busca promover a utilização 

racional das diversas formas energéticas e otimizar o suprimento dessas formas, dentro das 

políticas econômica, social e ambiental vigentes, e em sintonia com a realidade dos outros 

sistemas energéticos que interagem com o sistema em questão.  

De acordo com Pinto et al. (2007), a demanda de energia é função do nível de atividade 

econômica, da composição da economia e da intensidade energética dessa economia. Assim, as 

mudanças no consumo de energia são uma função de mudanças em um ou mais desses três 

vetores. Portanto, a partir da definição dos determinantes da demanda energética, torna-se 

razoável adotar uma política energética que atenda também a demanda. Assim, surgiu o 

conceito de PEI, que se diferencia do planejamento energético tradicional por incluir políticas 

do lado da demanda e incluir variáveis socioambientais na análise do planejamento. 

Um dos objetivos do PEI é criar um ambiente econômico mais favorável para o 

desenvolvimento de tecnologias eficientes de uso final e tecnologias de produção de energia 

menos centralizadas, incluindo energia renovável. Para tanto, um planejamento integrado 

implica um estudo detalhado e classificado do comportamento das variáveis que determinam a 

demanda energética dos diversos setores econômicos. 

O planejamento não integrado é falho devido a não abranger toda a cadeia produtiva do 

setor energético e são tomadas decisões que não levam em conta o possível impacto em diversos 

outros setores que dependem da energia para suas atividades. Enquanto o planejamento 

tradicional baseia-se apenas em métodos e técnicas de previsão de carga e sua relação com o 

abastecimento, o PEI também busca integrar esforços para considerar o potencial de melhoria 

do uso de energia, ou seja, aliar o desenvolvimento da oferta de energia com opções de 

eficiência energética, com foco na produção e na conversão de energia, bem como no 

armazenamento, no transporte, na distribuição e no consumo final de energia (PAES, 2018). 
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Segundo Swisher et al. (1997), o PEI inclui uma abordagem que coloca alternativas à 

prestação de serviços de energia no mesmo nível de tomada de decisão, escolhido tanto pelo 

lado da oferta quanto pelo lado da demanda. Ainda por Swisher et al. (1997), espera-se que o 

PEI crie um ambiente econômico propício para aproveitar a energia de uso final, além de 

desenvolver e aplicar tecnologias de alta eficiência, reduzir a poluição, centralizar o 

fornecimento e cobrir recursos renováveis. 

Algumas das vantagens de desenvolver o PEI são a capacidade de prever cenários 

futuros, considerar as melhores opções de recursos, ver quais são mais benéficas, econômicas, 

de menor impacto ambiental e social e, assim, poder recalibrar ou revisar os cenários atuais. 

Em contrapartida, segundo Pereira e Marreco et al. (2005) a ausência do PEI pode levar a 

consequências negativas como, excesso de racionamento ou capacidade instalada, produção 

ineficiente de energia, além de menor qualidade de serviço e maiores custos. 

Portanto, o planejamento energético torna-se essencial e, nessa linha, não se pode mais 

pensar apenas em planos de expansão da oferta. Muitos outros problemas de questões 

socioambientais transformaram o planejamento tradicional em um planejamento energético 

integrado. A combinação de ações de planejamento de expansão da oferta com medidas de 

gestão do lado da demanda em um processo participativo, levando em conta os riscos e 

incertezas dos objetivos socioeconômicos e ambientais, tornou-se a base para encontrar a 

maioria dos problemas do setor de energia que afetam os países em desenvolvimento. 

3.2. Modelos Bottom-Up, Top-Down e Híbridos 

 

De acordo com Cima (2006), a abordagem de bottom-up é baseada em um detalhamento 

do uso de energia, avaliando diferentes combinações de tecnologias para cada uso final. As 

descrições físicas fornecem uma estrutura analítica para comparar tecnologias, suas diferentes 

propriedades energéticas, custos e políticas que podem ser usadas para influenciar seu 

desenvolvimento e taxas de uso. Além de buscar identificar o potencial tecnológico, a análise 

bottom-up também pode descrever restrições e barreiras de mercado que limitam a velocidade 

de implementação da eficiência energética, como taxas de substituição de equipamentos e 

requisitos de capital (CIMA, 2006). 

Nesse sentido, uma abordagem de modelagem bottom-up é uma ferramenta importante 

para um processo de planejamento integrado, pois além de descrever a estrutura tecnológica e 

uso de energia com bastante detalhe, essa abordagem oferece uma visão analítica de 

comparação de tecnologias, desempenhos, custos e políticas energéticas. 
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Já modelos top-down, de acordo com Pereira Jr. et al. (2006), são utilizados para estudar 

uma categoria completa e homogênea de consumidores e não levam em consideração a estrutura 

tecnológica. Segundo Pereira Jr et al. (2006) apud Jannuzzi e Swisher (1997), a abordagem top-

down tem como vantagem a avaliação custo/benefício do planejamento por meio de dados 

agregados, o que também possibilita avaliar a implementação das políticas macroeconômicas. 

Além disso, podem verificar o impacto intersetorial de algumas medidas específicas, como 

programas de eficiência energética residencial. No entanto, os modelos top-down são limitados 

quando as técnicas precisam ser avaliadas em detalhes.  

Ainda segundo Pereira Jr. et al. (2006) apud Frei et al. (2003), modelos híbridos buscam 

combinar detalhes importantes do sistema energético com a determinação das variáveis 

macroeconômicas, além de unir as interações econômicas e energéticas em uma estrutura 

consistente. Essa metodologia leva o nome de híbrida justamente por ser a comunicação entre 

a parte macroeconômica e a técnico-econômica do sistema energético. 

3.3. Gestão Energética em Parques Urbanos e Áreas Verdes 

 

Morero et al. (2007) entendem que as áreas verdes englobam locais onde predominam 

a vegetação arbórea, praças, jardins e parques, e sua distribuição deve servir a toda população, 

sem privilegiar qualquer classe social e atingir as necessidades reais e os anseios para o lazer, 

devendo ainda estar de acordo com sua estrutura e formação (como idade, educação, nível sócio 

econômico). 

O documento “Cidades Sustentáveis” (Ministério do Meio Ambiente, 2000) deixa claro 

a importância dos parques urbanos para atingir as metas da sustentabilidade, quando propõe na 

estratégia n° 1, por exemplo, adoção de parâmetros e de normas voltadas para a eficiência 

energética. Neste tópico é discorrido a visão da gestão energética em parques urbanos e áreas 

verdes em perspectiva mundial e nacional.  

3.3.1. Gestão Energética em Parques Urbanos: Exemplos no Mundo 

 

         No mundo, podem ser observadas iniciativas na direção da construção e/ou adaptação 

de parques urbanos para um melhor aproveitamento da energia disponível. Em 2020, na 

Escócia, o Caid Park, em Dundee, foi replanejado para que suas estruturas antigas fossem 

substituídas por estruturas equivalentes, mas mais eficientes energeticamente. O projeto 
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contava também com a utilização de um conjunto de bombas de calor movidas à eletricidade 

para o sistema de aquecimento das instalações (PEACH, 2020). 

Ainda neste projeto será instalado uma solução de bomba de calor de fonte terrestre de 

600 kW, composta por 116 furos e a maioria com 200 metros de profundidade. Estes pontos 

extraem "calor de baixo grau'' (8°C-10°C) do solo, usando bombas de calor para convertê-lo 

em um "calor de grau mais alto" mais utilizável (70°C). As bombas de calor funcionam com 

eletricidade, produzindo 3,6 kW de energia térmica para cada 1 kW de energia elétrica utilizada. 

Além disso, conta também, para a geração de energia e aquecimento de água, com painéis 

solares e caldeiras a gás, estas para utilização apenas em períodos de pico de utilização 

(PEACH, 2020). 

Em Owen Square Park, localizado em Easton, uma área do centro da cidade de Bristol, 

é bem utilizada pelos habitantes locais. Contém instalações esportivas, espaços verdes e um 

centro de energia que abriga uma bomba de calor híbrida ar/solo. Similar à Dundee, utilizam o 

sistema de 12 furos, cada um com 150 metros de profundidade, que estão localizados abaixo do 

parque e com a energia térmica resultante (após um impulso de bombas de calor) usam para 

aquecer o centro comunitário (PEACH, 2020). 

Parques urbanos e áreas verdes, os quais contam com lagos, irrigação e utilização de 

água também têm tido atenção dos pesquisadores. Monteiro et al. (2021), apresentaram um 

estudo de balanceamento água-energia de duas áreas distintas em Portugal: uma que utilizava 

água apenas para irrigação e outra utilizava água em um pequeno lago, edificações, banheiros, 

fontes e irrigação. O estudo indicou que os sistemas de irrigação, mesmo automatizados, 

recebem mais do dobro da energia necessária, mesmo com a redução de perdas hídricas. Isso 

significa que além das medidas tomadas para reduzir a perda hídrica, existe espaço para 

trabalhar a economia de energia em outras partes dos sistemas e seus mecanismos. O balanço 

hidroenergético ajudou a identificar medidas mais adequadas para a utilização da água com a 

finalidade de obter maior eficiência energética e, consequentemente, trazer uma melhor gestão 

hídrica dos ambientes. 

3.3.2. Gestão Energética em Parques Urbanos: Exemplos no Brasil 

 

Como “Princípios e Práticas de Sustentabilidade”, o Plano Diretor do Parque Ibirapuera, 

conta com algumas importantes diretrizes em relação à gestão da energia: uso racional de 

energia por meio do favorecimento de ventilação e iluminação natural na tipologia 

arquitetônica; a utilização de cores claras em áreas internas e externas e o sombreamento de 



23 
 

fachadas, visando diminuir a carga térmica no verão e os gastos com ar condicionado, o uso de 

luminárias e lâmpadas com alta eficiência lumínica, resultando em baixa potência instalada e 

garantia de conforto aos usuários e a utilização de iluminação, aquecedores, equipamentos e ar 

condicionado com selos de alta eficiência energética. Todas essas diretrizes têm como resultado 

esperado maior economia de energia elétrica (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

2019). 

Já para medidas futuras, a Urbia, empresa que administra a concessão do parque, 

pretende, até 2025, implementar novos sistemas para captação de energia solar. Além disso, 

mais de 50 câmeras de monitoramento já operam por meio de energia solar. No futuro, a 

empresa tem a intenção de instalar uma tecnologia capaz de gerar iluminação e ventilação 

natural através da energia solar, proporcionando uma melhor eficiência energética (PARQUE 

IBIRAPUERA, 2021). 

Ainda em São Paulo, os parques interligados Cândido Portinari e Villa-Lobos contam 

com uma usina de geração de energia fotovoltaica que está instalada em parte do 

estacionamento. Além de atender grande parte da energia demandada, o parque concede 

créditos para redução de outros gastos de consumo de energia e oferece sombra para os veículos, 

conforme apresentado na Figura 2. De acordo com o Plano Diretor do Parque Cândido Portinari, 

a usina produz 531 quilowatts-pico (kWp) e é formada por 2.095 módulos fotovoltaicos 

instalados em estruturas metálicas fixas, cobrindo 264 vagas de veículos em uma área de 3.400 

metros quadrados em um bolsão do estacionamento do parque. Além disso, conta com quatro 

painéis fotovoltaicos com estrutura móvel instalados entre o estacionamento, uma avenida e a 

central de transformação, que abriga os equipamentos elétricos de controle da geração de 

energia. Em outubro de 2020, foi informado que o sistema havia gerado 1.900.635,56 kWh 

(GOVERNO DO ETADO DE SÃO PAULO, 2021). 
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Figura 2 - Usina Fotovoltaica no Parque Cândido Portinari 

 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo (2021). 

 

Em agosto de 2022, o Bosque Maia, maior parque urbano de Guarulhos, inaugurou uma 

usina de geração de energia fotovoltaica capaz de abastecer todo o bosque e todos os seus 

equipamentos, como as luminárias das pistas de caminhada e de skate, das quadras esportivas, 

nas calçadas do entorno, dos equipamentos do Centro de Educação Ambiental e do orquidário, 

um anexo ao parque. A usina conta com 64 painéis fotovoltaicos, capazes de produzir 3.500 

kWh e também fazem parte do sistema, uma rede de cabos subterrâneos que ligam a usina ao 

relógio medidor da concessionária que abastece a cidade e, em caso de produção além da 

demanda, o excedente de energia é enviado como créditos para o município. Segundo a 

Secretaria de Meio Ambiente, a substituição resultará em uma redução de cerca de R$ 40 mil 

por mês na conta de luz do município, além disso, o sistema auxiliará na redução de mais de 

duas toneladas de emissão de gás carbônico (CO2) na atmosfera (PREFEITURA DE 

GUARULHOS, 2022). A usina do bosque pode ser melhor visualizada na Figura 3 a seguir. 
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Figura 3 - Usina Fotovoltaica no Bosque Maia 

 

Fonte: Prefeitura de Guarulhos (2022). 

 

Já em 2018, na cidade de Curitiba, iniciou-se um programa de eficiência energética 

através da doação do sistema hidrelétrico a ser instalado no Parque Barigui. A estrutura e 

construção das turbinas, também conhecidas como linha de Arquimedes, foram doadas pela 

Associação Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas (ABRAPCH). A mini usina 

hidrelétrica começou a funcionar em outubro de 2019. O sistema, que faz parte do programa 

Curitiba Mais Energia, utiliza a vazão do vertedouro do lago da unidade protegida e pode gerar 

aproximadamente 21.600 kWh de energia elétrica por mês, equivalente ao consumo médio do 

parque e de 135 residências. A produção foi injetada na rede da Companhia Paranaense de 

Energia Elétrica (Copel), gerando créditos de energia a serem compensados ao município. A 

economia na fatura de energia elétrica da Prefeitura pode chegar a R$ 132 mil por ano e o total 

do investimento foi de R$ 450 mil.  

Na mesma métrica, Carvalho et al. (2014) demonstraram a possibilidade da utilização 

de playgrounds como potenciais fontes de energia, com a finalidade de difundir conhecimentos 

para crianças e pais sobre a geração de energia. O estudo foi feito baseado em um projeto do 

parque de eficiência energética que seria construído na cidade de Tucuruí, no Estado do Pará. 

O projeto do Parque seria parte de Instalações de Tecnologia próximas à Usina Hidrelétrica de 

Tucuruí. O estudo mostrou que por meio da instalação de geradores, adaptados aos brinquedos, 

ligados em um circuito eletrônico foi possível que se gerasse energia elétrica tendo como fonte 

a utilização dos brinquedos. 
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3.4. Geração Distribuída 

 

Conforme Santos e Santos (2008), a Geração Distribuída (GD) nada mais é do que a 

produção de energia utilizando geradores localizados próximos aos consumidores. Portanto, a 

GD é uma solução alternativa à geração centralizada, que deve ser levada em consideração 

pelos empresários e empresas do setor de energia para encontrar boas soluções para os 

problemas de produção e fornecimento de energia. 

De acordo com a COGEN (2012), a GD é um termo abrangente para um tipo de geração 

de energia que difere da geração centralizada de energia, pois ocorre onde as usinas 

convencionais não seriam instaladas, contribuindo assim para aumentar a distribuição 

geográfica da geração de energia em uma determinada área. 

Este modelo oferece uma série de vantagens para o setor elétrico, pois a alocação de 

geradores próximos à carga reduz as perdas associadas à transmissão de energia elétrica, além 

de permitir uma maior diversidade de tecnologias utilizadas para a produção de energia. Desse 

modo, sua escolha pode ser realizada de acordo com requisitos da carga ou a disponibilidade 

de fontes de energia locais (OLADE, 2011). Compete à Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) possibilitar o acesso de pequenas centrais geradoras de energia elétrica, com potência 

instalada de até 1 MW, e que essa fonte energética seja renovável, como, a solar, eólica, 

biomassa, hídrica e cogeração qualificada. Normalmente, essas pequenas centrais geradoras 

estão conectadas na rede de baixa ou média tensão (ANEEL, 2012). 

De acordo com os dados apresentados no Balanço Energético Nacional (BEN) pela EPE 

(2022), a micro e minigeração distribuída de energia elétrica teve seu crescimento incentivado 

devido às regulamentações que estabelecem a possibilidade de compensação da energia 

excedente produzida por sistemas de menor porte, conhecida como net metering. Ou seja, não 

há venda da energia produzida, e sim créditos gerados.  

Em 2012, a ANEEL lançou a Resolução Normativa nº 482 permitindo ao consumidor 

brasileiro gerar sua própria energia elétrica. A resolução define os conceitos de minigeração e 

microgeração conforme apresentado a seguir. 

I. Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 

menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação 

da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição 

por meio de instalações de unidades consumidoras. 
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II. Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 

superior a 75 kW e menor ou igual a 5 MW e que utilize cogeração qualificada, 

conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, 

conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. 

 

Com o objetivo de reduzir os custos e o tempo para a conexão da GD, além de aumentar 

o público-alvo e de melhorar as informações na fatura de energia (BAVARESCO, 2022), a 

ANEEL publicou em 2015 a Resolução Normativa nº 687 revisando a 482 de 2012, com a 

ênfase da alteração dos limites de potência para a micro e minigeração distribuída, passando a 

ser:  

I. Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 

menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação 

da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição 

por meio de instalações de unidades consumidoras. 

II. Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 

superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 

MW para cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou para as 

demais fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio 

de instalações de unidades consumidoras. 

 

Além disso, nessa mudança também foram definidas as condições para geração 

compartilhada e para o autoconsumo remoto. Com ela os créditos provenientes do sistema de 

compensação de energia elétrica que eram válidos por 36 meses passaram a valer por 60 meses.  

Entretanto, segundo Feitosa (2022), a resolução ainda era restrita em sua abrangência e 

quanto aos poderes legais que poderia dar aos usuários do serviço de captação de energia solar 

e em janeiro de 2022, é instituído a Lei 14.300, que é o Marco Legal da GD no Brasil. Essa lei 

amplia os contextos de uso; os tipos de consumidores, individuais e coletivos, de pessoa física 

ou jurídica; as tipologias de consumo e as respectivas compensações da microgeração e 

minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa 

de Energia Renovável Social (PERS). A Lei 14.300/22 introduz uma fase transitória para a 

cobrança de tarifas de uso dos sistemas de distribuição de micro e minigeradores. Até 2045, os 

micro e minigeradores existentes pagarão componentes tarifários apenas a partir da diferença, 

se positiva, entre o que é consumido e o que é produzido e alimentado na rede de distribuição, 

como já ocorre hoje (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2022). Outro ponto de destaque 
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está na possibilidade de comercializar os excedentes de energia com as distribuidoras por meio 

de chamada pública de responsabilidade da ANEEL.  

Por fim, o uso de GD vem crescendo significativamente nos últimos anos e, de acordo 

com dados do BEN 2022, em 2021 a Micro e Minigeração Distribuída (MMGD) apresentou 

aumento de 84% em relação ao ano anterior e atingiu a geração de 9.810 GWh com uma 

potência instalada de 8.965 MW, com destaque para a fonte solar fotovoltaica, com 9.019 GWh 

e 8.771 MW de geração e potência instalada respectivamente. 

Esses incentivos à geração distribuída são justificados pelos benefícios que essa 

modalidade pode proporcionar ao sistema elétrico. Nos principais aspectos, destacam-se o 

adiamento de investimentos em expansão dos sistemas de transmissão e distribuição, o baixo 

impacto ambiental, a redução no carregamento das redes, a minimização das perdas e a 

diversificação da matriz energética. (BAVARESCO, 2022 apud OZANSKI, 2021) 

3.5. Energia Solar 

 

A energia solar vem sendo a fonte que apresenta o maior incremento da capacidade 

instalada anualmente no mundo e, segundo o Plano Nacional de Energia (PNE) 2050, isso é 

explicado pela queda de preços registrada nos últimos anos, força tecnológica de projetos que 

utilizam dessa energia e já possuem mais de 30 anos de operação, amplo potencial técnico 

existente e emissão zero de gases de efeito estufa durante a operação dos parques. Essa 

tendência global também se aplica no Brasil. Devido à sua localização geográfica, o país está 

exposto a elevados níveis de radiação solar (em comparação com países onde a tecnologia 

fotovoltaica é mais desenvolvida) e relativamente uniforme em todo o território nacional, o que 

permite o desenvolvimento de projetos solares viáveis em diferentes regiões (EPE, 2020). 

Pereira et al. (2017), afirma no Atlas Brasileiro de Energia Solar que o país recebe, durante todo 

o ano, mais de três mil horas de brilho do sol, correspondendo a uma incidência solar diária que 

pode ir de 4.500 a 6.300 Wh/m², como apresentado na Figura 4.  
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Figura 4 - Total Diário da Irradiação Global Horizontal (Média Anual) 

 

Fonte: Pereira et al. (2017). 

 

No que diz respeito à redução de custos considerada, o PNE 2050 revela que a fonte 

solar fotovoltaica apresenta-se assim como uma alternativa competitiva no abastecimento 

energético, capaz de contribuir para os compromissos nacionais de redução dos gases com 

efeito de estufa. Além disso, a modularidade da tecnologia fotovoltaica possibilita o 

desenvolvimento de projetos de diversas escalas, tanto centralizados quanto distribuídos. O 

desafio será projetar um modelo que reconheça em quais situações o valor locacional da geração 

distribuída exceda os ganhos de escala proporcionados pela geração centralizada (EPE, 2020). 

3.5.1. Energia Solar Fotovoltaica 

 

Conforme expressado por Villalva (2015), a energia solar fotovoltaica tem uma 

propriedade que não se encontra em nenhuma outra: pode ser usada em qualquer lugar, 

produzindo eletricidade no ponto de consumo sem ter que levá-la para outro lugar através de 

linhas de transmissão ou redes de distribuição. Além disso, ao contrário de outras fontes de 

energia, pode ser utilizada praticamente em todo o país, tanto na zona rural como urbana. 
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A energia solar fotovoltaica é definida como a energia produzida pela conversão da 

radiação solar diretamente em eletricidade. Isso é feito com um dispositivo chamado célula 

fotovoltaica, que opera utilizando o princípio do efeito fotoelétrico ou fotovoltaico (IMHOFF 

et al., 2007).  Ao contrário dos sistemas solares térmicos, que são usados para aquecer ou gerar 

eletricidade a partir da energia solar térmica, os sistemas fotovoltaicos têm a capacidade de 

capturar diretamente a luz solar e gerar eletricidade (VILLALVA, 2015). 

Segundo Freitas (2008), uma célula individual, unidade de base de um sistema 

fotovoltaico, produz apenas uma reduzida potência elétrica, o que varia entre 1 e 3 W, com uma 

tensão menor que 1 Volt. Para a geração de potências maiores, as células são integradas, 

formando um módulo. Existem três tipos de tecnologia para a produção de uma célula 

fotovoltaica, essas são divididas em gerações de acordo com seu material e características. A 

primeira geração é constituída pelo silício cristalino, subdividindo-se em silício monocristalino 

e policristalino, por ser uma tecnologia de melhor eficiência, representa 85% do mercado (Lana 

et al., 2015 apud CEPEL & CRESESB, 2014). A segunda geração é composta por silício 

amorfo e filme fino, esses por sua vez, apesar de apresentarem tecnologia de baixo custo, 

apresentam também menor eficiência na conversão de energia (EPE, 2012). A terceira geração, 

trata-se do concentrador fotovoltaico, tecnologia esta que consiste em usar espelhos parabólicos 

para concentrar os raios solares em uma área menor e, dessa forma, aumentar a eficiência da 

absorção de irradiação (EPE, 2012). 

A Tabela 1 mostra o nível de eficiência dos materiais disponíveis no mercado em relação 

à conversão da energia do sol em energia elétrica. 
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Tabela 1 - Eficiência típica dos módulos comerciais 

 

Fonte: EPE, (2012) apud EPIA, (2011). 

 

 

Um levantamento da Agência Internacional de Energia (IEA) mostrou que a produção 

de energia solar fotovoltaica cresceu um recorde de 179 TWh em 2021 (aumento de 22%) e 

ultrapassou 1.000 TWh. Além disso, demonstrou ser o segundo maior crescimento absoluto de 

geração de qualquer tecnologia renovável em 2021, depois da eólica. A energia solar 

fotovoltaica está se tornando a opção mais barata para nova geração de eletricidade na maior 

parte do mundo, o que deve impulsionar o investimento nos próximos anos (IEA, 2022). Para 

se ter uma ideia, em 2021 o LCOE (Levelized Cost of Energy) médio global ponderado de 

projetos recém-comissionados diminuiu 13% em relação ao ano anterior, de US$ 0,055/kWh 

para US$ 0,048/kWh. Isso foi impulsionado por uma queda de 6% nos custos totais médios 

ponderados globais instalados para a tecnologia, de US$ 916/kW em 2020 para US$ 857/kW 

para projetos a partir de 2021. Os custos totais de instalação também diminuíram devido aos 

custos reduzidos do sistema, auxiliados pelas melhorias de eficiência do módulo e vários outros 

fatores. O custo total médio ponderado instalado de energia solar fotovoltaica em escala de 

utilidade caiu 82% entre 2010 e 2021, de US$ 4.808/kW para apenas US$ 857/kW em 2021. 

(IRENA, 2022) 

 No Brasil, a escassez de chuvas em 2021 originou a redução do nível dos reservatórios 

das principais hidrelétricas do país e a consequente redução da oferta de hidreletricidade. Como 
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consequência, esta queda foi compensada pelo aumento da oferta de outras fontes (Figura 5), 

como a solar fotovoltaica que teve um aumento de 55,9% em relação à oferta (EPE, 2022). 

 

Figura 5 - Mudanças na matriz elétrica brasileira em 2021 

 

Fonte: Síntese do Balanço Energético 2022 - EPE (2022). 

 

O Brasil possui alguns incentivos para geração de eletricidade através da energia solar 

que foram elencados por Silva (2015), dentre os quais está o sistema de compensação de mini 

e microgeração distribuída, que foi abordado no tópico 3.4. Conforme a Associação Brasileira 

de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), desde 2013, a GD fotovoltaica cresceu a uma taxa 

média de 230% ao ano no Brasil.  De acordo com Machado (2022 apud ANEEL, 2022), a GD 

alcançou em julho de 2022, 12,2 GW de potência instalada no Brasil, dos quais 11,9 GW são 

de instalações fotovoltaicas.  

O novo Marco Legal foi considerado nas projeções do PDE 2031. Portanto, um forte 

interesse em instalações de MMGD é esperado na próxima década. O PDE indica uma 

capacidade instalada acumulada de 37 GW em 2031, distribuída em pouco mais de quatro 

milhões de unidades geradoras. Essa capacidade deve representar cerca de 7% da carga 

nacional. A tecnologia solar fotovoltaica continua sendo a fonte dominante neste segmento, 

respondendo por aproximadamente 93% de toda a expansão (EPE, 2022). Além disso, dados 

do BEN apresentam que a energia solar fotovoltaica representou 88,3% da MMGD em 2021, e 

foi a principal fonte responsável pelo aumento registrado no micro e minigeração distribuída. 

3.5.2. Potencial de energia solar no Brasil e em Minas Gerais 

 

A energia produzida por um sistema fotovoltaico depende das condições da luz solar no 

local da instalação. As regiões Nordeste e Centro-Oeste têm o maior potencial de 

aproveitamento da energia solar. No entanto, outras regiões não ficam muito atrás e também 
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apresentam valores significativos de radiação solar. A Região Sul é a menos privilegiada, mas 

ainda possui uma radiação solar melhor do que a encontrada em países que utilizam 

principalmente energia solar fotovoltaica (VILLALVA, 2015). 

Segundo Braun-Grabolle (2010), a irradiação solar é utilizada no cálculo para estimar a 

quantidade de energia elétrica que o sistema fotovoltaico é capaz de produzir, por isso a 

irradiação solar média é essencial para a eficiência dos painéis fotovoltaicos, pois quanto maior 

a quantidade de luz e calor recebida pelos painéis, maior a produção de eletricidade e o uso da 

radiação solar para produzir eletricidade varia ao longo dos meses de acordo com as estações e 

a localização geográfica. 

Da Rosa e Gasparin (2016) afirmam que o índice de radiação solar no Brasil, por 

exemplo, é muito bom em comparação com a Europa. A menor radiação do país é verificada 

na área do litoral norte do Estado de Santa Catarina, na ordem de 1.500 kWh/m2 de radiação 

global anual em superfície horizontal. A maior radiação é verificada no norte do Estado da 

Bahia, na ordem de 2.350 kWh/m2 de radiação horizontal global anual. Devido a isso, a radiação 

média diária de um ano afetando qualquer parte do território brasileiro varia de 4,1 a 6,5 

kWh/m2. Uma comparação interessante é com outros países que são líderes na produção de 

energia através de fonte solar, como a Alemanha, que tem uma incidência entre 900 e 1.250 

kWh/m2 por ano, ou seja, entre 2,5 e 3,5 kWh/m2 média diária e a Espanha, varia de 1.200 a 

1.950 kWh/m2 por ano, o que corresponde a uma média diária de 3,28 e 5,3 kWh/m2. Logo, a 

geração fotovoltaica de energia elétrica tem um grande potencial no Brasil, como indica o mapa 

da Figura 6. 
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Figura 6 - Potencial de Geração Solar Fotovoltaica 

 

Fonte: Pereira et al. (2017). 

 

Em relação ao panorama da região do estudo de caso da presente pesquisa, segundo a 

Agência de Minas Gerais, o estado se tornou em 2022, o principal centro de geração de energia 

solar do país. Isso porque, o estado conquistou a liderança nacional na produção de energia 

fotovoltaica em uma modalidade de produção centralizada, que contempla grandes complexos 

de geradores solares, e há alguns anos já liderava a produção distribuída. Conforme o 

levantamento mensal da ABSOLAR, Minas Gerais tem potencial de geração centralizada de 

aproximadamente 28 GW, considerando usinas em operação, em construção e já adjudicadas, 

aproximadamente 40% do território nacional. Esse volume é superior aos quatro outros estados 

brasileiros de maior potencial (Bahia, Piauí, Rio Grande do Norte e Ceará) juntos.  

Além disso, Minas Gerais evidencia o protagonismo nacional em relação à energia 

fotovoltaica ao atingir a marca histórica de mais de 2 GW na operação de fontes solares. Minas 

também está avançando na aceleração da inovação necessária para a descarbonização, pois é o 

primeiro país da América Latina e do Caribe a participar da Corrida para Zero, uma campanha 
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global para reunir líderes para alcançar emissões líquidas zero de gases de efeito estufa até 2050 

(GOVERNO DE MINAS GERAIS, 2022). 

Por fim, Villalva (2015) enfatiza que sistemas fotovoltaicos podem gerar eletricidade 

em qualquer espaço onde possa ser instalado um painel fotovoltaico. Telhados e fachadas de 

prédios e residências poderão gerar energia elétrica em áreas urbanas e usinas poderão ser 

construídas em áreas abertas de qualquer porte, próximas ou distantes dos centros de consumo. 

As condições climáticas e espaço territorial do Brasil são extremamente favoráveis para a 

energia solar fotovoltaica. 

3.6. Estratégias de redução de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera 

3.6.1. Energia, mudanças climáticas e emissão de GEE 

 

As mudanças climáticas estão cada vez mais presentes em todas as agendas políticas, 

sociais e econômicas, pois seus efeitos são sentidos agora e no futuro. O Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC) concordam que as mudanças climáticas são cada vez mais evidentes e 

diretamente relacionadas ao aumento das emissões de gases de efeito estufa (GEE) (SANTOS 

E SHAYANI, 2022 apud IPCC, 2021). 

De acordo com dados divulgados no BEN, em 2021, as emissões antrópicas totais 

associadas à matriz energética brasileira atingiram 445,4 milhões de toneladas de dióxido de 

carbono equivalente (Mt CO2-eq), sendo a maior parte (197,8 Mt CO2-eq) gerada no setor de 

transportes. Em termos de emissões per capita, cada habitante brasileiro, gerando e consumindo 

energia em 2021, produziu em média 1,9 t CO2-eq, ou seja, o equivalente a 13% de um 

americano, 32% de um cidadão da União Europeia e 27% chinês.  

Segundo o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (2022), os dados da 6ª 

Estimativas Anuais de Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil, em 2020, mostram que o 

setor de energia foi responsável por 23,2% do total de emissões, como mostra a Tabela 2 abaixo.   
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Tabela 2 - Resultados de emissões de gases de efeito estufa em 2020, por setor. 

 

Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), (2022). 

 

No setor de energia, as emissões estão associadas principalmente à queima de 

combustíveis fósseis, como derivados de petróleo, gás natural e carvão mineral. Essas emissões 

são predominantemente de gás carbônico (94,2%), a qual ocorre pelo processo de combustão 

e, em relação a 2016 as emissões do setor foram 8,3% menores (MCTI, 2022). A redução foi 

atribuída à diminuição de atividades emissoras, como o transporte e a produção industrial, 

especialmente nos primeiros meses da pandemia da Covid-19 (EPE, 2022).  

Dados do BEN 2022 informam que o setor elétrico brasileiro emitiu, em média, apenas 

118,5 kg CO2 para produzir 1 MWh, um índice muito baixo quando se estabelece comparações 

com outros países. Isto é, o setor elétrico brasileiro emite cerca de 37% do valor emitido pela 

União Europeia, 27% do que é emitido pelo setor elétrico americano e 15% do que é emitido 

pelo setor elétrico chinês. Conforme informações do Plano Decenal de Expansão de Energia 

(PDE) 2031, no setor elétrico, ao longo do horizonte decenal, as estimativas de geração de 

eletricidade permanecem no nível de 84% renovável, aumentando a participação de energia 

solar, eólica e biomassa, conforme apresentado na Tabela 3. Caso as fontes nucleares forem 

incluídas, em 2031, a geração de eletricidade a partir de fontes não emissoras de GEE 

representará 87% da geração total de eletricidade.  

 



37 
 

Tabela 3 - Geração total de eletricidade 

 

Fonte: PDE - EPE (2022). 

 

Como signatário do Acordo de Paris, o Brasil se comprometeu em sua Contribuição 

Nacionalmente Determinada (NDC), atualizada em dezembro de 2020, a reduzir suas emissões 

em 37% até 2025 e 43% até 2030. Na NDC atual, não são propostas metas setoriais. No entanto, 

na Conferência das Partes (COP) 26, a delegação brasileira anunciou as seguintes ações que 

vão além do texto da NDC (EPE, 2022 apud MMA, 2021): 

● 50% da matriz energética limpa até 2030; 

● Zerar o desmatamento ilegal até 2028; 

● Diminuir em 50% a emissão de carbono até 2030 e emissão líquida zero até 2050; 

● Restaurar e reflorestar 18 milhões de hectares de florestas até 2030; 

● Recuperar 30 milhões de hectares de pastagens degradadas; 

● Reduzir 75% das emissões de gases poluentes do transporte de carga e incentivar a 

ampliação da malha ferroviária. 

No entanto, a indústria energética antecipa e adota importantes medidas e iniciativas 

que visam reduzir as emissões associadas à produção e produção de energia. Mesmo assim, o 

compromisso com a neutralidade de emissões em 2050 traz desafios para o setor energético, 

principalmente no que diz respeito às emissões de difícil mitigação (EPE, 2022). 
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3.6.2. Mercado e estratégias de redução de CO2 

 

Além das medidas de redução de emissões e ganhos de eficiência que tradicionalmente 

vêm sendo empreendidas, o setor energético brasileiro também enfrenta o desafio de encontrar 

soluções e tecnologias inovadoras. Uma das maiores dificuldades no controle das emissões do 

setor de energia, assim como de outros setores, é a falta de sinalização sobre o custo das 

emissões de gases de efeito estufa para a sociedade. As estimativas de emissões permitirão a 

internalização das externalidades geradas pelo setor energético. Para tanto, foram analisadas 

diversas ferramentas, das quais a precificação do carbono é considerada a forma mais custo-

efetiva para os países cumprirem suas NDCs (EPE, 2022). 

De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2031 (EPE, 2022), a 

precificação de carbono tem ganhado destaque devido às cotações de créditos de carbono 

ultrapassarem 50 EUR/tCO2eq no mercado europeu. Santos e Shayani (2022) dizem que, 

segundo o Partnership for Market Readiness (Projeto PMR Brasil), a precificação do carbono 

consiste em atribuir um preço por tonelada de CO2 emitida, ou seja, cobrar um valor pelas 

emissões de GEE que causam as mudanças climáticas. O conceito é baseado no princípio do 

"poluidor-pagador", que estabelece que quem cria uma externalidade negativa deve internalizar 

os custos. Existem duas maneiras de estabelecer um preço para o carbono: um imposto sobre 

as emissões (carbon tax) e o sistema de comércio de emissões (SCE), mais conhecido como 

mercado de carbono. Para o PMR Brasil, o preço mínimo do carbono deve ser de R$ 

20,00/tCO2eq e o preço máximo deve ser de R$ 40,00/tCO2eq. Em relação ao MCTI, a estimativa 

de atingir a meta da NDC 2025 com base em medidas de viabilidade econômica, o valor de 

carbono deve ser de R$ 56,80/t CO2eq.  

Deve-se notar também que as tecnologias de captura e armazenamento de carbono 

(CCS, do inglês Carbon, Capture and Storage) ou que incluam o seu uso (CCUS, do inglês, 

Carbon, Capture, Use and Storage) também podem desempenhar um papel importante no 

alcance de metas de baixo carbono. A maioria dos projetos foca no aumento da produção de 

petróleo em reservatórios e, no Brasil, somente em 2019, a Petrobras reinjetou 4,6 milhões de 

toneladas de CO2 (EPE, 2022 apud PETROBRAS, 2020) 

Ainda no PDE 2031, outra abordagem discutida é a utilização das emissões de carbono 

da atmosfera por meio do uso de florestas ou outras áreas naturais. Nesse caso, as ações de 

proteção ou restauração de habitats naturais e reflorestamento são apoiadas por créditos de 

redução de emissões. Esses créditos são especialmente importantes para reduzir as emissões de 
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carbono difíceis ou inevitáveis e devem ser utilizados sem comprometer outras medidas de 

descarbonização da matriz energética (EPE, 2022).  
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4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO ESTUDO DE CASO 

 

O presente estudo foi realizado em um parque urbano em um município no interior de 

Minas Gerais. Em sua área total de um milhão de metros quadrados, o parque possui cerca de 

12 mil árvores plantadas de 60 espécies e é considerada como a maior área verde urbana do 

estado. O interior do parque, onde a pesquisa será desenvolvida, abriga um playground para as 

crianças, o Parque da Ciência, quadras poliesportivas, campos de futebol, pista de caminhada, 

ciclovias, anfiteatro, quiosques de alimentação, lago, farmácia verde e horto municipal. Abaixo, 

é possível visualizar imagens do Parque em questão nas Figuras 7, 8, 9 e 10. 

 

Figura 7 - Lago do Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 8 - Parte do Horto Municipal do Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura 9 - Ciclovia do Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 10 - Quadras esportivas do Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para a elaboração do PEI no modelo energético HOMER Pro, foi necessário buscar 

informações sobre o consumo mensal de energia elétrica do parque ao longo de um ano, quais 

e quantos são os principais equipamentos elétricos do parque, qual o tipo de tarifa média de 

energia elétrica é cobrada, entre outras informações. Para isso, foram desenvolvidos formulários 

com perguntas que contemplassem o sistema elétrico do local e encaminhado para a prefeitura 

municipal e que foram respondidas pelo técnico responsável pela área.  

O consumo mensal médio de energia elétrica (kWh/mês) do parque é de cerca de 25.625 

KWh, considerando apenas os equipamentos públicos e iluminação pública. Os quiosques de 

alimentação (Figura 11) não entram no consumo mensal do parque, uma vez que o custeio da 

energia é de responsabilidade do concessionário. 
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Figura 11 - Quiosque de Alimentação no Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação aos principais equipamentos elétricos, o parque possui cerca de 216 

luminárias LED de 200W (iluminação dos campos/quadras e postes altos) e cerca de 330 

luminárias de potência média de 60W (postes baixos). Essa iluminação é acionada ao anoitecer 

e desliga ao amanhecer de forma automática através de fotocélulas, estima-se que as mesmas 

ficam ligadas aproximadamente cerca de 12 horas por dia. A substituição de todas as luminárias 

de vapor de sódio por luminárias LED (Figura 12) do parque foi implementada em 2016 como 

uma medida de eficiência energética. 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 
 

Figura 12 - Luminária LED no Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O parque também conta com três bebedouros (Figura 13) e dois secadores de mão 

(Figura 14), os quais não foram informadas as potências. Dessa forma, para o desenvolvimento 

do trabalho, será necessário buscar equipamentos similares para serem utilizados como 

exemplos. Para o bebedouro de 50 L será considerado uma potência de 220 W, já para os 

bebedouros de 100 L, será considerado uma potência de 305 W. Para os secadores de mão, será 

considerado uma potência de 1800 W. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 
 

Figura 13 - Bebedouros do Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura 14 - Secador para mãos do Parque 

 

Fontes: Elaboração própria. 
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Além disso, existem ao todo no parque três conjuntos motor-bomba, com potência 

aproximada de 5 CV. Estes são acionados manualmente conforme necessidade, e os 

responsáveis pela operação normalmente ligam de 7h às 9h da manhã para realizar a irrigação 

e bombear água dos poços artesianos para o lago artificial, sendo que, quando necessário, 

também há o acionamento das mesmas na parte da tarde. 

No que se refere o tipo de tarifa média de energia elétrica que é cobrada (R$/Kwh) do 

parque, para a parte de iluminação pública é cobrada a tarifa B4a e para os demais equipamentos 

é cobrado a tarifa B3. O parque não possui medição digital de consumo de energia elétrica, não 

há nenhuma curva de carga diária disponível e ainda não foram implementadas ações de 

conservação da energia. Ressalta-se, por fim, que o parque é aberto à população a qualquer 

momento, pois não possui barreiras físicas que impeçam a visitação.   
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5. CENÁRIOS MODELADOS E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

5.1. Cenários 

 

Os cenários foram construídos considerando a demanda de energia elétrica para a 

iluminação pública e de equipamentos públicos do parque. Embora exista uma quantia 

significativa de luminárias espalhadas no parque, é possível observar uma deficiência no 

serviço de iluminação durante a noite (Figura 15), tornando o local pouco frequentado e 

perigoso neste período, mesmo com a ronda da Polícia Militar. Dessa forma, foi proposto um 

cenário com recursos alternativos para iluminação, embora o parque já utilize lâmpadas de 

LED. 

 

Figura 15 - Iluminação do Parque durante a noite 

 

Fontes: Elaboração própria. 

 

Para elaboração do PEI do parque urbano, foram elaborados três cenários alternativos e 

um Cenário Referência. Dentre eles, há cenários compostos por placas fotovoltaicas como fonte 
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alternativa para abastecimento de energia elétrica do parque, baterias e o serviço ampliado de 

iluminação para mudar a demanda e atender as necessidades de segurança da população. 

Os cenários modelados estão descritos nos tópicos abaixo. 

● CENÁRIO 1 ou CENÁRIO REFERÊNCIA: Retrata o diagnóstico atual do perfil de 

consumo de energia do parque considerando o consumo total dos equipamentos e da 

iluminação pública. 

● CENÁRIO 2: Utilização de placas fotovoltaicas no parque ligadas à rede para 

abastecimento de energia elétrica, referente ao consumo do Cenário Referência. 

● CENÁRIO 3: Utilização de placas fotovoltaicas no parque, com bateria de lítio ligada à 

rede para abastecimento de energia elétrica, referente ao consumo do Cenário 

Referência.  

● CENÁRIO 4: Utilização de placas fotovoltaicas no parque ligadas à rede, aliado ao 

serviço ampliado de iluminação para atender a demanda com uma nova curva de carga. 

5.2. Consumo de energia 

 

O Cenário de Referência representa uma curva de carga que será base para a modelagem 

dos sistemas energéticos utilizando painéis fotovoltaicos dos cenários 2 e 3. Para o cenário 4, 

uma nova curva de carga será elaborada devido a ampliação de equipamentos de iluminação. A 

curva de carga base está descrita no tópico a seguir, com base em premissas elaboradas neste 

trabalho. 

5.3. Cenário Referência: Diagnóstico atual  

 

A partir do levantamento das informações de uso (consumo), quantidades e potências 

dos equipamentos (Tabela 4) foi estimada a curva de carga de energia elétrica no Cenário 

Referência, a cada hora ao longo de um dia. 
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Tabela 4 - Dados do Cenário Referência 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com os dados apresentados acima, tem-se a base da curva de carga do parque. Desse 

modo, foi construído um gráfico com a curva de carga do Cenário Referência, conforme a 

Figura 16 abaixo.  

 

Figura 16 - Curva de carga do Cenário de Referência 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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5.3.1. Cenário 4: serviço ampliado de iluminação para atender a demanda  

 

Para o cenário 4 foi necessário a elaboração de uma nova curva de carga para atender a 

necessidade de um serviço ampliado de iluminação. Portanto, de acordo com a NBR-5101, o 

nível de iluminância média para iluminação pública com predominância de pedestre é de 40 

lux. Para descobrir a quantidade de lúmens necessários no parque deve-se fazer a área total do 

parque vezes a iluminância média. Logo, tem-se: 

LM = Lúmens. 

 

𝐿𝑀 𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠á𝑟𝑖𝑜𝑠 =  1.100.000 (𝑚2) × 40 (𝑙𝑢𝑥) = 44.000.000 𝐿𝑀 

 

Para o presente trabalho, o serviço de extensão de iluminação considerará apenas metade 

do área do parque. Desse modo, a quantidade de lúmens necessárias para atender as 

necessidades da NBR-5101 de iluminação pública, seria de 22.000.000 lúmens.  

O parque conta hoje com 216 luminárias de 200 W e 330 luminárias de 60 W que 

possuem um fluxo luminoso de 3.100 e 9.630 lúmens, respectivamente. Para saber a quantidade 

de lúmens totais de cada luminária, tem -se: 

Qt = Quantidade. 

LM (1) = lúmens referentes as luminárias de 200 W. 

LM (2) = lúmens referentes as luminárias de 60 W. 

 

𝐿𝑀 (1) =  216 (𝑞𝑡 𝑑𝑒 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠)  ×  3.100 (𝐿𝑀)  =  3.177.900 𝐿𝑀 

𝐿𝑀 (2) =  330 (𝑞𝑡 𝑑𝑒 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠)  ×  9.630 (𝐿𝑀)  =  6.696.000 𝐿𝑀 

 

Logo, o valor total de lúmens hoje no parque pode ser representado pela seguinte 

equação: 

𝐿𝑀 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 (𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙) = 3.177.900 + 6.696.000 = 

𝐿𝑀 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 (𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙) = 9.873.900 𝐿𝑀  

 

Dessa forma, para saber a quantidade de lúmens ainda necessários para satisfazer a 

NBR-5101, fez-se: 

 

22.000.000 (𝑞𝑡 𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠á𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝐿𝑀) −  9.873.900 (𝑞𝑡 𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐿𝑀 𝑛𝑜 𝑝𝑎𝑟𝑞𝑢𝑒) =  

= 12.126.100 𝐿𝑀 (𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠á𝑟𝑖𝑜𝑠 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎𝑧𝑒𝑟 𝑎 𝑁𝐵𝑅 5101)  
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Desse modo, diminuindo a quantidade de lúmens necessários e o total atual, ainda há 

12.126.100 de fluxo luminoso para satisfazer. Para saber a quantidade de luminárias para 

satisfazer essa demanda, deve-se fazer quantidade de lúmens necessários para o ambiente 

dividido pela quantidade de lúmens da luminária escolhida, que neste caso foi a de 200W com 

o fluxo luminoso de 3.100 lúmens. Logo, tem-se: 

 

𝑄𝑡 𝑑𝑒 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠 =
12.126.100 (𝐿𝑀 𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠á𝑟𝑖𝑜𝑠) 

3.100 (𝐿𝑀 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎 200 𝑊)
= 

𝑄𝑡 𝑑𝑒 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠 ≅ 391 𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠  

 

 Por isso, nesse cenário foi considerado um aumento de 100% no número de lâmpadas 

LED de 200 W, ou seja, dobrar o número de luminárias com o intuito de satisfazer parte dessa 

demanda. Dessa forma, os dados para a curva de carga para esse cenário são apresentados na 

Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Dados da curva de carga para o Cenário 4 

 

Fontes: Elaboração própria. 
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Com os dados apresentados acima, tem-se a base da curva de carga para o cenário 4. 

Desse modo, foi construído um gráfico conforme a Figura 17. 

 

Figura 17 - Curva de carga do Cenário 4 

 

Fonte: Elaboração própria 

5.4. Premissas 

 

De acordo com a concessionária distribuidora de energia da região CEMIG, além de 

informações obtidas junto à equipe técnica responsável pelo parque, as tarifas de consumo de 

energia são: 

● Iluminação Pública (B4a - Rede de Distribuição): R$ 0,36/kWh; 

● Demais equipamentos (B3 - Demais Classes): R$ 0,65/kWh. 

 

O consumo de iluminação pública representa 88,5% do consumo total do parque, 

enquanto os demais equipamentos representam 11,5%. Para definir a tarifa de consumo de 

energia a ser utilizada na simulação dos cenários, foi feita uma média ponderada descrita 

abaixo: 

Tp = Tarifa de consumo total. 

Tp = 
88,5 ∗ 0,36 + 11,5 ∗ 0,65

100
 

 

Logo, a tarifa média de consumo total do parque é de R$ 0,39/kWh. 

Além disso, outros valores foram pré-especificados para formulação dos cenários como 

a taxa de desconto de 14% a.a., baseada na taxa utilizada nas simulações do Modelo de Decisão 
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de Investimentos (MDI) do PDE 2030; taxa de inflação de 5%; tempo de projeto de 20 anos; 

tempo de vida da placa fotovoltaica de 20 anos, tempo de vida da bateria de 15 anos e tempo 

de vida do inversor de 15 anos. De acordo com EPE (2022), o setor elétrico brasileiro emitiu 

no ano de 2021, em média, apenas 118,5 kg CO2 para produzir 1 MWh, assim foi considerado 

a emissão de 118,5 g CO2/kWh. Para o cálculo de cada cenário, foi utilizada informação de 

nível de irradiação no município, que é oferecido pelo próprio modelo conforme apresentado 

na Figura 18. 

 

Figura 18 - Nível de insolação do município 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

É usado uma taxa de a Derating Factor de 80%, que representa o fator de escala que o 

HOMER Pro aplica à energia do painel fotovoltaico (PV) para contabilizar as reduções de 

rendimento em condições reais de operação, como sujeira nos painéis, perdas de cabos, 

sombreamento, envelhecimento, etc., em comparação com as condições nominais de painéis 

fotovoltaicos (HOMER ENERGY, 2022). Em relação às características dos componentes 

utilizados para captação e conversão de energia solar, ampliação do serviço de iluminação e 

bateria, a Tabela 6 descreve os equipamentos e suas respectivas potências. Os valores e custos 

de manutenção são considerados 0,05% do valor total do equipamento. 
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As baterias de lítio possuem maior capacidade de armazenamento de energia, maior 

profundidade de descarga e vida útil superior a baterias de chumbo. A bateria de lítio ferro 

fosfato (LFP) tipo mais utilizado com energia solar devido a sua segurança ser maior, por isso, 

no modelo foi escolhido uma bateria LFP.  Nas aplicações solares, as baterias de lítio costumam 

ser utilizadas com risco extremamente baixo por conta de sua boa estabilidade térmica, 

possuindo uma vida útil média de 15 anos.  

 

Tabela 6 - Características dos componentes utilizados 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os custos de aquisição e instalação de luminárias LED não estão incluídos nos dados 

usados no HOMER Pro. Assim, o custo total desses componentes é adicionado manualmente 

aos valores obtidos por meio do modelo de energia. Os outros equipamentos usados no parque 

estão apresentados na Tabela 7. 

 

Tabela 7 - Equipamentos utilizados no Parque 

 

Fonte: Elaboração própria. 

5.5. Modelagem dos Cenários 

 

As Figuras 19, 20, 21, 22, 23 e 24 abaixo apresentam os dados que foram inseridos no 

Homer para a modelagem dos cenários 

  

EQUIPAMENTO POTÊNCIA  (kW)

Luminária LED (1) 0,06

Luminária LED (2) 0,2

Bombas 3,67

Secador de Mão 1,8

Bebedouro 50 L 0,22

Bebedouro 100 L 0,305
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Figura 19 - Taxas de desconto e inflação, nome e tempo de projeto 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

Figura 20 - Configuração dos dados da rede de energia elétrica 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 
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Figura 21 - Configuração da carga de consumo do Cenário de Referência 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

Figura 22 - Configuração dos dados para a placa fotovoltaica 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022)  
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Figura 23 - Configuração dos dados para o conversor 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

Figura 24 - Configurações dos dados para a bateria 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 
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O objetivo foi a análise das características técnico-econômicas, de sustentabilidade, 

considerando o nível de emissão de CO2 para cada cenário. 

5.5.1. Cenário Referência e Cenário 2 

 

A partir das configurações e dados inseridos do Cenário de Referência e Cenário 2, teve-

se os seguintes resultados apresentados na Figura 25. 

 

Figura 25 - Dados econômicos do Cenário Referência e Cenário 2 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

É possível verificar que para o uso de energia fotovoltaica para o abastecimento do 

parque, no cenário proposto, não seria necessário a implementação de placas fotovoltaicas (PV). 

O dado de Net Present Cost (NPC) ou Valor Presente Líquido (VPL), representa o valor atual 

do montante referente a todos os custos de instalação, operação dos equipamentos, menos o 

valor atual de todas as receitas obtidas ao longo do projeto. No caso dos cenários apresentados, 

eles se igualam.  

Isso acontece devido a Taxa Selic, que é a taxa básica de juros da economia brasileira e 

serve como base para rentabilidade de investimentos. A Taxa Selic hoje está em 

aproximadamente 14% ao ano, o maior nível em 5 anos. Para se ter ideia, em fevereiro de 2022, 

a taxa era de 10,75% ao ano (FERRARI, 2022). Portanto, o Cenário Referência, atualmente é 

o mais vantajoso por ser o mais barato a uma taxa de desconto de 14% ao ano e neste caso, não 

seria útil a aplicação de módulos fotovoltaicos.  

Ainda sob a análise dos dados obtidos, sabe-se que o Cenário Referência liberará 36.800 

kg de CO2 por ano, como mostra a Figura 26. Embora sejam valores ainda baixos, existem 

formas de compensar as emissões de carbono. 
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Figura 26 - Emissão de CO2 Cenário Referência 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Segundo uma pesquisa realizada por Gatto et al. (2011), as plantações de eucalipto 

retêm em média 14,15 t/ha/ano de dióxido de carbono. Seguindo este raciocínio, de acordo com 

Higa et al. (2000), o eucalipto é geralmente plantado no espaçamento de 3 m x 2 m, o que 

equivale a 1.666 plantas por hectare. Dessa forma, aplicando essas informações como estratégia 

de captação de CO2 da atmosfera, nesse cenário, seriam necessários ao menos 2,34 hectares de 

plantações de eucalipto ou 3.903 plantas para a absorção de CO2. 

5.5.2. Cenário 3 

 

A partir das configurações e dados inseridos do Cenário 3, teve-se os seguintes 

resultados apresentados nas Figuras 27 e 28.  

 

Figura 27 - Dados econômicos Cenário 3 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do HOMER Pro (2022). 
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Figura 28 – Retorno do Investimento do Cenário 3 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Verifica-se que para o uso de energia fotovoltaica para o abastecimento do parque, 

seriam necessários a implementação de apenas de seis PV adicionado a uma bateria de lítio. 

Observa-se que o NPC é de R$ 1.190.000,00 com um aumento de aproximadamente 4% 

comparado com o valor utilizado à energia oferecida pela rede. Ou seja, o cenário proposto é 

mais caro do que o Cenário Referência, tornando inviável sua aplicação.  

Além disso, tem-se o retorno sobre investimento (ROI, do inglês Return on Investment) 

em -5,2%. A taxa ROI identifica a quantidade de lucro através dos investimentos realizados em 

determinado período de tempo, e no caso desse cenário em que a taxa é negativa, significa que 

esse investimento perde mais dinheiro do que se ganha.  

Essa situação acontece em decorrência ao mesmo motivo dos cenários anteriores, a taxa 

de desconto é muito alta, fazendo com que a energia oferecida pela rede seja mais barata em 

relação aos cenários alternativos. 

Ainda com os dados gerados pelo Homer, é possível observar que somente 2,65% da 

energia total produzida é resultante dos painéis fotovoltaicos e 97,4% é gerado pela rede 

elétrica, conforme mostra a Figura 29. Há uma produção de eletricidade em excesso de 2,23% 

por ano, como observa-se na Figura 30. 

 

Figura 29 - Descrição da energia utilizada no Cenário 3 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 



61 
 

 

 

Figura 30 - Eletricidade em excesso do Cenário 3 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Sobre as emissões, tem-se um resultado aproximado ao Cenário Referência, conforme 

apresentado na Figura 31. Considerando a pesquisa de Gatto et al. (2011) e Higa et al. (2000), 

neste cenário seriam necessários 2,59 hectares de plantações de eucalipto ou 4.315 plantas para 

a absorção de CO2. 

 

Figura 31 - Emissão de CO2 no Cenário 3 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

5.5.3. Cenário 4 

 

Este cenário trata-se de um serviço ampliado de iluminação para atender a demanda, por 

isso, foi necessário inserir dados para uma nova carga de consumo, conforme apresentado na 

Figura 38.  
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Figura 32 - Configuração da carga de consumo do Cenário 4 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

 

A partir das configurações e dados inseridos do Cenário 4, teve-se os seguintes 

resultados apresentados nas Figuras 33 e 34. 

 

Figura 33 - Dados econômicos Cenário 4 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do HOMER Pro (2022). 
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Figura 34 - Payback do Cenário 4 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Observa-se que para o uso de energia fotovoltaica para atender o serviço de ampliação 

do parque, é necessário a implementação de somente sete placas fotovoltaicas (PV). Para esse 

cenário foram adicionados ao valor do NPC, o valor total referente à compra de luminárias 

LED. Assim, para o NPC do Cenário 4 será o valor de R$ 1.290.000,00 com o acréscimo do 

valor total de compra das luminárias, resultando em um montante de R$ 1.678.800,00.  

O payback significa um indicador de quanto tempo levaria para recuperar a diferença 

nos custos de investimento entre o sistema atual e o sistema de caixa de base (HOMER Energy, 

2022). No Cenário 4, seriam necessários aproximadamente 9 anos para recuperar o 

investimento inicial. 

É possível notar que apenas 2,03% da energia total produzida é resultante dos painéis 

fotovoltaicos e 98% é gerado pela rede elétrica, conforme mostra a Figura 35. Há uma produção 

de eletricidade em excesso de 0,965% por ano, como observa-se na Figura 36. 

 

Figura 35 - Descrição da energia utilizada no Cenário 4 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 
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Figura 36 - Eletricidade em excesso do Cenário 4 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Já sobre as emissões de CO2, há um aumento em comparação aos cenários anteriores, 

justificado pelo aumento do serviço elétrico, mas ainda uma quantidade relativamente baixa 

conforme apresentado na Figura 37.  

 

Figura 37 - Emissões de CO2 no Cenário 4 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

 Considerando os estudos de Gatto et al. (2011) e Higa et al. (2000), neste cenário seriam 

necessários ao menos 4,13 hectares de plantações de eucalipto ou 6.886 plantas para a absorção 

de CO2. 

5.6. Novos Cenários alterando a Taxa Silc 

 

Em função da taxa de juros com valores altos, os cenários propostos anteriormente não 

se apresentaram atrativos, além de serem inviáveis economicamente e ambientalmente. Diante 

disso, uma alternativa seria a prefeitura responsável pelo parque, conseguir um financiamento 

para o projeto a uma taxa de juros baixa. Entretanto, para os bancos comerciais, não há o interesse 

de emprestar dinheiro a juros baixos, assim, uma opção possível seria o financiamento do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O BNDES tem como intuito 

viabilizar e propor soluções que transformem o setor produtivo e promovam o desenvolvimento 

sustentável (BNDES, 2022), conceito que vai de encontro com o objetivo desta pesquisa. 

Posto isto, os cenários propostos anteriormente serão reformulados mantendo as 

premissas e as configurações, alterando somente a taxa de desconto, passando a ser 6% com o 

financiamento do BNDES. Isso porque, uma solicitação de financiamento feita diretamente com 

banco, a taxa de juros é de 0,9% ao ano (BNDES, 2022), somando aos valores da inflação, tem-
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se o novo valor aproximado da taxa de desconto. Os nomes dos cenários serão alterados para 

Cenário 5, 6, 7 e 8. É importante ressaltar que o novo Cenário Referência será o Cenário 5. A 

Figura 38 apresenta a nova configuração no modelo Homer. 

 

Figura 38 - Configuração com a nova taxa de desconto 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Homer Pro (2022). 

5.6.1. Cenário 5 e Cenário 6 

 

A partir da nova configuração e dados inseridos do novo Cenário Referência (Cenário 

5) e Cenário 6, teve-se os seguintes resultados apresentados nas Figuras 39 e 40. 

 

Figura 39 - Dados econômicos do novo Cenário 5 e Cenário 6 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do HOMER Pro (2022). 
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Figura 40 - Payback do Cenário 6 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

É possível verificar que para o uso de energia fotovoltaica para o abastecimento do 

parque, é necessário a implementação de 233 placas fotovoltaicas (PV). Observa-se que NPC é 

de R$ 1.200.000,00 uma redução de aproximadamente 45% comparado com o valor de R$ 

2.210.000,00 utilizada à energia oferecida apenas pela rede já existente. Em relação ao payback 

do Cenário 6, seriam necessários aproximadamente 9 anos para recuperar o valor do 

investimento inicial, que é de R$ 1.030.000,00 e refere-se à aquisição dos módulos 

fotovoltaicos.  

Além disso, 54,3% da energia total produzida é resultante dos painéis fotovoltaicos e 

45,7% é gerado pela rede elétrica, conforme mostra a Figura 41. Há uma produção de 

eletricidade em excesso de 1,29% por ano, como observa-se na Figura 42. 

 

Figura 41 - Descrição da energia utilizada no Cenário 6 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Figura 42 - Eletricidade em excesso do Cenário 6 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 



67 
 

Ainda sob a análise dos dados obtidos, sabe-se que a aplicação do Cenário 6 liberará 

33.158 kg de dióxido de carbono em um ano, com uma redução de 10% comparado ao Cenário 

5 conforme a Figura 43 e 44. 

 

Figura 43 - Emissão de CO2 do Cenário 5 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Figura 44 - Emissão de CO2 do Cenário 6 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Considerando a pesquisa de Gatto et al. (2011) e Higa et al. (2000), neste cenário seriam 

necessários 2,34 hectares de plantações de eucalipto ou 3.903 plantas para a absorção de CO2. 

5.6.2. Cenário 7 

 

A partir das configurações e dados inseridos do Cenário 7, teve-se os seguintes 

resultados apresentados nas Figuras 45 e 46. 

 

Figura 45 - Dados econômicos do Cenário 7 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do HOMER Pro (2022). 
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Figura 46 - Payback do Cenário 7 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Verifica-se que para o uso de energia fotovoltaica para o abastecimento do parque, é 

necessário a implementação de 235 placas fotovoltaicas (PV) e uma bateria de lítio, neste 

cenário. Observa-se que o NPC é de R$ 1.230.000,00 uma redução de aproximadamente 44% 

comparado com o valor utilizado à energia oferecida apenas pela rede. Em relação ao payback 

do Cenário 7, seriam necessários aproximadamente 9 anos para recuperar o valor do 

investimento inicial, que é de R$ 1.060.000,00 considerando a aquisição da bateria de lítio e 

dos módulos fotovoltaicos. 

Ainda com os dados gerados pelo Homer, é possível observar que 54,6% da energia 

total produzida é resultante dos painéis fotovoltaicos e 45,4% é gerado pela rede elétrica, 

conforme mostra a Figura 47. Há uma produção de eletricidade em excesso de 1,46% por ano, 

como observa-se na Figura 48. 

 

Figura 47 - Descrição da energia utilizada no Cenário 7 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 
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Figura 48 - Eletricidade em excesso do Cenário 7 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Sobre as emissões, tem-se um resultado aproximado ao Cenário 6, conforme 

apresentado na Figura 49. Considerando a pesquisa de Gatto et al. (2011) e Higa et al. (2000), 

neste cenário seriam necessários os mesmos 2,34 hectares de plantações de eucalipto ou 3.903 

plantas para a absorção de CO2. 

 

Figura 49 - Emissão de CO2 do Cenário 7 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

5.6.3. Cenário 8 

 

Este cenário trata-se de um serviço amplificado de iluminação para satisfazer a 

demanda, para isso, utilizou-se as mesmas configurações de curva de carga de consumo da 

Figura 32 e a taxa de desconto foi alterada para 6%, conforme a reformulação dos novos 

cenários.  

A partir das configurações e dados inseridos do Cenário 8, teve-se os seguintes 

resultados apresentados nas Figuras 50 e 51. 
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Figura 50 - Dados econômicos do Cenário 8 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do HOMER Pro (2022). 

 

Figura 51 - Payback do Cenário 8 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Observa-se que para o uso de energia fotovoltaica para atender o serviço de ampliação 

do parque, é necessário a implementação de 382 placas fotovoltaicas (PV). Para esse cenário 

foram adicionados ao valor do NPC, o valor total referente à compra de luminárias LED. Assim, 

para o NPC do Cenário 8 será o valor de R$ 1.040.000,00 com o acréscimo do valor total de 

compra das luminárias, resultando em um montante de R$ 1.428.800,00. Ou seja, mesmo 

aumentando o dobro da quantidade de luminárias no parque, tem-se a redução de 

aproximadamente 22% em relação ao Cenário 5. Quanto ao payback, seriam necessários 

aproximadamente 9 anos para recuperar o investimento inicial. 

É possível notar que 53,9% da energia total produzida é resultante dos painéis 

fotovoltaicos e 46,1% é gerado pela rede elétrica, conforme mostra a Figura 52. Há uma 

produção de eletricidade em excesso de 2,04% por ano, como observa-se na Figura 53. 
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Figura 52 - Descrição da energia utilizada Cenário 8 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Figura 53 - Eletricidade em excesso do Cenário 8 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

Já sobre as emissões de CO2, há um aumento em comparação aos cenários anteriores, 

justificado pelo aumento do serviço elétrico, mas ainda uma quantidade relativamente baixa 

conforme apresentado na Figura 54. 

 

Figura 54 - Emissões de CO2 no Cenário 8 

 

Fonte: Homer Pro (2022). 

 

 Considerando os estudos de Gatto et al. (2011) e Higa et al. (2000), neste cenário seriam 

necessários ao menos 3,91 hectares de plantações de eucalipto ou 6.519 plantas para a absorção 

de CO2. 

5.7. Comparativo entre os Cenários 

 

A partir dos resultados mostrados nos tópicos anteriores, as Tabelas 8, 9 e 10 

representam informações obtidas de forma resumida com intuito de possibilitar uma melhor 

análise individual de cada cenário separadamente. 
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Tabela 8 - Comparativo entre cenários simulados 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Tabela 9 - Comparativo entre os novos cenários simulados 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Tabela 10 - Comparativo de dados de Emissão de CO2 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Tabela 11 - Comparativo de dados de Emissão de CO2 dos novos cenários 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Tabela 12 - Dados de Emissão de CO2 do Cenário 4 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

CENÁRIO DESCRIÇÃO CUSTO INICIAL (R$) PAYBACK (ano) NPC (R$) CUSTOS (%)

Cenário Referência Diagnóstico atual do parque - - R$ 1.150.000,00 -

Cenário 2 Uso de PV - - R$ 1.150.000,00 -

Cenário 3 Uso de PV + Bateria R$ 43.575,00 - R$ 1.190.000,00

Cenário 4

Ampliação do serviço de 

iluminação (luminárias LED)  

+ PV

R$ 27.673,00 9,71 R$ 1.678.800,00

+4 

−0,80 

+ =  𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜
 − = Redução

NOVOS CENÁRIOS DESCRIÇÃO CUSTO INICIAL (R$) PAYBACK (ano) NPC (R$) REDUÇÃO DE CUSTOS (%)

Cenário Referência (Cenário 5) Diagnóstico atual do parque - - R$ 2.210.000,00 -

Cenário 6 Uso de PV R$ 1.030.000,00 8,93 R$ 1.200.000,00 45%

Cenário 7 Uso de PV + Bateria R$ 1.060.000,00 9,13 R$ 1.230.000,00 44%

Cenário 8

Ampliação do serviço de 

iluminação (luminárias LED)  

+ PV

R$ 1.680.000,00 8,96 R$ 1.428.800,00 22%

NOVOS CENÁRIOS DESCRIÇÃO EMISSÃO DE CO2/ano (Kg) REDUÇÃO DE EMISSÃO (%)

Cenário Referência (Cenário 5) Diagnóstico atual do parque 36.800 -

Cenário 6 Uso de PV 33.158 10%

Cenário 7 Uso de PV + Bateria 33.157 10%
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Tabela 13 - Dados de Emissão de CO2 do Cenário 8 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Com relação às alternativas propostas, é necessário analisar a viabilidade de implantação 

de cada uma delas, principalmente no que diz respeito às variáveis técnicas e econômicas dos 

sistemas energéticos utilizados. Apesar disso, as soluções originalmente propostas não tiveram 

sucesso econômico, portanto, sua aplicação não é viável. Assim, novos cenários foram 

reformulados utilizando a nova proposta de taxa de desconto.  

Pode-se observar que os Cenários 6 e 7 não apresentam diferenças significativas entre 

si. Desse modo, a aplicação de uma bateria associada aos módulos fotovoltaicos mostrou-se 

pouco eficiente, sendo melhor nesse caso, optar pelo Cenário 6 por ter o NPC inferior em 

comparação ao Cenário 7. Já em relação as emissões de CO2, ambos os cenários apresentam 

reduções de emissão iguais.  

No que se refere a atender o lado da demanda ampliando o serviço de iluminação, o 

Cenário 8 é um grande potencial. Isso porque, embora o custo de investimento inicial e NPC 

sejam maiores comparados ao Cenário 6 e 7, é possível observar que ainda se tem uma redução 

de 22% em relação ao Cenário 5, além de ter o tempo de payback equiparado em relação aos 

outros os cenários. Apesar disso, há um aumento significativo na emissão de CO2, mas que 

pode ser compensado com as devidas estratégias. Contudo, os resultados apresentados não 

podem ser classificados como melhores ou piores que outro cenário, pois a decisão envolve 

diferentes perspectivas de planejamento.  

NOVO CENÁRIO DESCRIÇÃO EMISSÃO DE CO2/ano (Kg)

AUMENTO DE EMISSÃO 

(%)
(em relação ao Cenário de 

Referência)

Cenário 8
Ampliação do serviço de 

iluminação (luminárias LED)
55.375 50%
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6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apresentado na introdução deste trabalho, parques urbanos, espaços verdes e 

arborização estão entre as principais ações de adaptação às mudanças climáticas. Verifica-se 

uma movimentação mundial e nacional acerca da gestão energética em parques urbanos que 

obtiveram sucesso. Esses espaços adotaram parâmetros e normas voltadas para a minimização 

das alterações climáticas através de tecnologias mais eficientes, fontes de energia renováveis e 

não emissoras.  

Em razão disso, o PEI torna-se essencial, uma vez que esta ferramenta pode criar um 

ambiente econômico favorável para aproveitar a energia de uso final e desenvolver tecnologias 

de produção de energia menos centralizadas, incluindo energia renovável, tanto pelo lado da 

oferta quanto pelo lado da demanda. Sendo assim, o presente trabalho delineia o diagnóstico do 

consumo de energia em um parque urbano como objeto de pesquisa, realizando o 

desenvolvimento de um PEI, tanto do lado da oferta quanto do lado da demanda, com base em 

dados coletados. Dessa forma, por meio da implantação do PEI, o parque urbano do presente 

estudo, pode se adequar às demandas energéticas mais eficientes e promover políticas 

sustentáveis que são de extrema importância atualmente.  

Por meio da ferramenta associada ao PEI, o modelo Homer, é possível elaborar 

cenários energéticos, mostrando as opções energéticas mais favoráveis, incluindo fontes 

alternativas e renováveis de energia, viabilidade econômica, impactos ambientais, além de 

auxiliar quais configurações adotar no sistema e a quantidade a ser utilizada para construção 

de diferentes cenários. Com o Homer, foi possível realizar análises com os dados do parque 

e verificar que há um cenário mais vantajoso que o atual, que utiliza energia elétrica e energia 

solar fotovoltaica.  

Alguns pontos importantes são as fontes alternativas de energia que têm menor 

impacto ambiental, social, e emitem menos GEEs, como a energia solar. Além disso, outro 

ponto é a GD, que produz cargas energéticas próximas ao consumidor final e não requer 

transmissão ou distribuição de energia através de redes tradicionais, podendo ser de fonte 

renovável. Por isso, para que o parque adote medidas de eficiência energética e políticas mais 

sustentáveis, incluindo fontes alternativas de energia, geração distribuída e redução de 

emissões, a adoção de painéis fotovoltaicos é uma excelente estratégia. 

Com base no que foi exposto em capítulos anteriores, a energia solar fotovoltaica está 

se tornando a opção mais barata para uma nova geração de eletricidade e pode ser usada em 

qualquer lugar, gerando eletricidade no ponto de consumo, sem a necessidade de linhas de 
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transmissão ou redes de distribuição e por isso, foi a principal fonte responsável pelo aumento 

registrado na micro e minigeração distribuída no Brasil. A região estudada possui uma radiação 

solar média de 4,71 kW/m2 por dia, média alta quando comparada a países líderes na produção 

de energia através de fonte solar, como a Alemanha, que possui radiação média entre 2,5 e 3,5 

kWh/m2 por dia. Logo, a área em que o parque se encontra, confirma que as condições 

climáticas do espaço territorial de Minas Gerais são extremamente favoráveis para a produção 

de energia solar fotovoltaica por meio de GD. 

Posto isso, ao iniciar a modelagem, observou-se que os quatros primeiros cenários 

propostos não obtiveram o êxito economicamente e ambientalmente esperado, e como 

consequência, suas aplicações tornam-se inviáveis. Isso ocorre devido a elevada taxa de 

desconto, de aproximadamente 14% ao ano. Este fato inviabiliza sistemas fotovoltaicos e 

energias renováveis e por isso, é necessário que o Governo destine linhas de crédito 

subvencionadas para viabilizar sistemas alternativos, como proposto pelo trabalho. Para tal, 

é recomendado o financiamento do projeto junto ao BNDES, o que permitiria uma taxa de 

juros menor e consequentemente, a implementação do planejamento. Em razão disso, os 

mesmos cenários foram reformulados com a nova sugestão de taxa de desconto.  

Logo, pôde-se verificar que o Cenário 6 é mais benéfico que o atual, utilizando energia 

elétrica e energia solar fotovoltaica, sendo também o cenário de menor impacto financeiro. Em 

relação à emissão de CO2 por meio do sistema energético, o Cenário 6 também representa a 

opção de menor emissão, apresentando uma redução de 10% por ano. Já quanto ao Cenário 7, 

não houve mudanças significativas em relação a proposta do Cenário 6.  

Além disso, o Cenário 8 apresenta um grande potencial de atender as necessidades da 

demanda referente ao serviço de expansão da iluminação do parque. Este cenário revela que, 

mesmo com um alto investimento inicial, há redução de 22% no valor presente líquido do 

projeto em relação ao Cenário 5. Contudo, há um aumento nas emissões de CO2, sendo 

indispensável uma medida de contenção dessas emissões, caso esse cenário seja escolhido pelas 

autoridades do local.  

É importante ressaltar que em todos os novos cenários alternativos, a produção de 

energia elétrica por placas fotovoltaicas corresponderia a mais de 50% da energia utilizada, 

fomentando estratégias de fontes alternativas de energia renováveis.  

Em relação a área em que as PV seriam instaladas, semelhante ao exemplo do Parque 

Cândido Portinari, os módulos fotovoltaicos do parque da pesquisa, podem ser instalados em 

estruturas metálicas fixas cobrindo as vagas de carros no estacionamento já existente, desse 

modo, além de atender a energia demandada do parque, oferece sombra para os veículos. 
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Além desses benefícios, o uso da geração distribuída permite a aplicação do net 

metering, concedendo aos usuários finais a possibilidade de armazenar a eletricidade gerada 

por meio de painéis fotovoltaicos na rede da concessionária distribuidora, garantindo direitos 

de crédito à rede por até 5 anos, de acordo com a regulamentação brasileira. Observa-se que há 

excedente de eletricidade entre os cenários propostos. Dessa forma, análogo ao exemplo do 

Parque Bosque Maia, o excedente de energia pode ser enviado como créditos para o município. 

Assim, o uso de energia pode ser gerenciado, utilizando a energia enviada à rede durante os 

períodos de excesso de geração. 

No que se refere a emissões de CO2, é possível notar com as projeções dos cenários 

alternativos que há uma redução de 3.647 kg de CO2 emitido por ano, caso o planejamento seja 

aprovado. Essas emissões ainda podem ser anuladas conforme apresentado anteriormente, por 

meio do uso de florestas ou áreas naturais, conforme o PDE de 2031. Nesse caso, as ações de 

reflorestamento são apoiadas por créditos de redução de emissões. Esses créditos são 

importantes para reduzir as emissões de carbono difíceis ou inevitáveis. Para o presente 

trabalho, foi proposto uma pesquisa onde a criação de plantações de eucalipto pode reter dióxido 

de carbono, e por isso é viável de se realizar em torno do parque ou em seus anexos, além de 

cumprir com as agendas de mudanças climáticas. 

Portanto, a adoção de painéis fotovoltaicos seria oportuna para que o parque adote 

medidas pelo lado da oferta mais sustentáveis, incluindo gestão do lado da demanda, fontes 

alternativas de energia renováveis, geração distribuída e redução de emissões de CO2. 

Uma vez que o atual projeto foi desenvolvido com base em perfis de carga estimados 

para diferentes cenários, propõe-se a medição do consumo de energia diretamente no parque 

para trabalhos futuros, bem como a possibilidade de testes de campo com os recursos propostos. 

Com os resultados positivos, relacionados a instalação de painéis fotovoltaicos, propõe-se que 

os responsáveis invistam em estudo mais aprofundado da viabilidade de implementação de 

micro centrais solares no parque. 

Em síntese, destaca-se a importância desta pesquisa, pois poderá estimular o 

desenvolvimento de um PEI, levando em consideração alternativas mais eficientes e 

sustentáveis. Em vista disso, pode-se concluir que o presente trabalho atingiu os objetivos 

propostos. Ressalta-se que a geração distribuída, gestão eficiente de energia e redução de 

emissões de GEE vêm ganhando cada vez mais espaço na matriz elétrica brasileira, dadas as 

restrições de recursos naturais e financeiros.  
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